
 
 

 
AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.018.797 - RS (2007/0306805-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE FARROUPILHA 
PROCURADOR : CÉSAR CLODOMIRO CAVALHEIRO FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : WALTER ANTONIO FERRI 
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ SEBBEN 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. 
CONFISSÃO DE DÍVIDA. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO IMPEDE A 
DISCUSSÃO JUDICIAL SOBRE A LEGALIDADE DO TRIBUTO. 
PAVIMENTAÇÃO DE VIA PÚBLICA. ILEGALIDADE DA 
CONTRIBUIÇÃO FUNDADA APENAS NO CUSTO DA OBRA 
PÚBLICA, SEM LEVAR EM CONSIDERAÇÃO A RESPECTIVA 
VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA.
1. "A confissão da dívida não inibe o questionamento judicial da obrigação 
tributária, no que se refere aos seus aspectos jurídicos" (REsp 1.133.027/SP, 1ª 
Seção, Rel. p/ acórdão Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 16.3.2011 - recurso 
submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC).
2. A jurisprudência Corte pacificou-se no sentido de que "o fato gerador da 
contribuição da melhoria é a valorização do imóvel, não cabendo sua fixação 
meramente sobre o valor da obra realizada" (REsp 651.790/RS, 2ª Turma, Rel. 
Min. Castro Meira, DJ de 5.4.2006), ou seja, "a contribuição de melhoria tem 
como fato gerador a valorização do imóvel que lhe acarreta real benefício, 
não servindo como base de cálculo tão-só o custo da obra pública realizada" 
(REsp 280.248/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ de 
28.10.2002).
3. Assim, a cobrança da contribuição de melhoria deve levar em consideração o 
acréscimo do valor do imóvel, decorrente da realização de obra pública, não sendo 
possível estabelecer a sua cobrança com base no custo total da obra dividido pelo 
número de unidades existentes na área beneficiada.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
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Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de abril de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.018.797 - RS (2007/0306805-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE FARROUPILHA 
PROCURADOR : CÉSAR CLODOMIRO CAVALHEIRO FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : WALTER ANTONIO FERRI 
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ SEBBEN 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls. 386/394) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. PAVIMENTAÇÃO DE VIA PÚBLICA. CONTRIBUIÇÃO DE 
MELHORIA. BASE DE CÁLCULO. VALORIZAÇÃO DO IMÓVEL.

O agravante alega, em síntese, que: (a) "tanto o agravo regimental quanto o recurso 

especial interposto pelo ora agravado perderam completamente seu objeto, em virtude da 

opção de pagamento feita pelo próprio agravado em 30/07/2009. nos termos da Lai 

Municipal nº 3.450/2008, que concedeu desconto de 100% da multa e dos juros para os 

contribuintes que pagassem de uma só vez todos os débitos lançados em seu nome, desde 

que desistissem também dos processos que contendam com o Município"; (b) não há vício na 

instituição da contribuição de melhoria em comento.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.018.797 - RS (2007/0306805-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. 
CONFISSÃO DE DÍVIDA. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO IMPEDE A 
DISCUSSÃO JUDICIAL SOBRE A LEGALIDADE DO TRIBUTO. 
PAVIMENTAÇÃO DE VIA PÚBLICA. ILEGALIDADE DA 
CONTRIBUIÇÃO FUNDADA APENAS NO CUSTO DA OBRA 
PÚBLICA, SEM LEVAR EM CONSIDERAÇÃO A RESPECTIVA 
VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA.
1. "A confissão da dívida não inibe o questionamento judicial da obrigação 
tributária, no que se refere aos seus aspectos jurídicos" (REsp 1.133.027/SP, 
1ª Seção, Rel. p/ acórdão Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 16.3.2011 
- recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC).
2. A jurisprudência Corte pacificou-se no sentido de que "o fato gerador da 
contribuição da melhoria é a valorização do imóvel, não cabendo sua fixação 
meramente sobre o valor da obra realizada" (REsp 651.790/RS, 2ª Turma, 
Rel. Min. Castro Meira, DJ de 5.4.2006), ou seja, "a contribuição de 
melhoria tem como fato gerador a valorização do imóvel que lhe acarreta real 
benefício, não servindo como base de cálculo tão-só o custo da obra pública 
realizada" (REsp 280.248/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Francisco Peçanha 
Martins, DJ de 28.10.2002).
3. Assim, a cobrança da contribuição de melhoria deve levar em 
consideração o acréscimo do valor do imóvel, decorrente da realização de 
obra pública, não sendo possível estabelecer a sua cobrança com base no 
custo total da obra dividido pelo número de unidades existentes na área 
beneficiada.
4. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Conforme constou da decisão agravada, não há a perda do objeto do recurso especial, 

uma vez que o pagamento da dívida pelo recorrente não leva à extinção do processo, até porque, 

como explicitado pela parte, ela não quer a desistência da ação e, sim, seu prosseguimento, pois 

havendo a procedência do pedido pode haver o ressarcimento do valor pago.

A corroborar esse entendimento, destaca-se:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, § 1º, DO CPC). 
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AUTO DE INFRAÇÃO LAVRADO COM BASE EM DECLARAÇÃO 

EMITIDA COM ERRO DE FATO NOTICIADO AO FISCO E NÃO 

CORRIGIDO. VÍCIO QUE MACULA A POSTERIOR CONFISSÃO DE 

DÉBITOS PARA EFEITO DE PARCELAMENTO. POSSIBILIDADE DE 

REVISÃO JUDICIAL.
1. A Administração Tributária tem o poder/dever de revisar de ofício o 
lançamento quando se comprove erro de fato quanto a qualquer elemento definido 
na legislação tributária como sendo de declaração obrigatória (art. 145, III, c/c 
art. 149, IV, do CTN).
2. A este poder/dever corresponde o direito do contribuinte de retificar e ver 
retificada pelo Fisco a informação fornecida com erro de fato, quando dessa 
retificação resultar a redução do tributo devido.
3. Caso em que a Administração Tributária Municipal, ao invés de corrigir o erro 
de ofício, ou a pedido do administrado, como era o seu dever, optou pela 
lavratura de cinco autos de infração eivados de nulidade, o que forçou o 
contribuinte a confessar o débito e pedir parcelamento diante da necessidade 
premente de obtenção de certidão negativa.
4. Situação em que o vício contido nos autos de infração (erro de fato) foi 
transportado para a confissão de débitos feita por ocasião do pedido de 
parcelamento, ocasionando a invalidade da confissão.
5. A confissão da dívida não inibe o questionamento judicial da obrigação 
tributária, no que se refere aos seus aspectos jurídicos. Quanto aos aspectos 
fáticos sobre os quais incide a norma tributária, a regra é que não se pode rever 
judicialmente a confissão de dívida efetuada com o escopo de obter parcelamento 
de débitos tributários. No entanto, como na situação presente, a matéria de fato 
constante de confissão de dívida pode ser invalidada quando ocorre defeito 
causador de nulidade do ato jurídico (v.g. erro, dolo, simulação e fraude). 
Precedentes: REsp. n. 927.097/RS, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, julgado em 8.5.2007; REsp 948.094/PE, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, julgado em 06/09/2007; REsp 947.233/RJ, Rel. Min. 
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 23/06/2009; REsp 1.074.186/RS, Rel. Min.
Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 17/11/2009; REsp 1.065.940/SP, Rel. 
Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 18/09/2008.
6. Divirjo do relator para negar provimento ao recurso especial. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 8/2008.
(REsp 1.133.027/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, Rel. p/ acórdão Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 16.3.2011 - recurso submetido à sistemática prevista 
no art. 543-C do CPC).

No mais, a contribuição de melhoria, regulada pelo Decreto-Lei 195/67, tem como fato 

gerador a valorização imobiliária causada por obra pública e base imponível a referida 

valorização, que é a diferença positiva de valor de um imóvel antes e depois da obra.

Assim, a cobrança da contribuição de melhoria deve levar em consideração o acréscimo 

do valor do imóvel, decorrente da realização de obra pública, não sendo possível estabelecer a 

sua cobrança com base no custo total da obra dividido pelo número de unidades existentes na 

área beneficiada.
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Nesse contexto, a jurisprudência Corte pacificou-se no sentido de que "o fato gerador 

da contribuição da melhoria é a valorização do imóvel, não cabendo sua fixação 

meramente sobre o valor da obra realizada" (REsp 651.790/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro 

Meira, DJ de 5.4.2006), ou seja, "a contribuição de melhoria tem como fato gerador a 

valorização do imóvel que lhe acarreta real benefício, não servindo como base de cálculo 

tão-só o custo da obra pública realizada" (REsp 280.248/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Francisco 

Peçanha Martins, DJ de 28.10.2002).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. PLENO 

VIGOR DOS ARTS. 81 E 82 DO CTN E DL 195/1967. VALORIZAÇÃO DO 

IMÓVEL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO.
1. Cuidam os autos de cobrança de contribuição de melhoria com base no custo 
da obra e não na valorização do imóvel, onde o agravante, ao argumento de que 
os arts. 81 e 82 do CTN e os arts. 1º e 2º do DL 195/67 teriam sido revogados 
por legislações supervenientes, sustenta que o legislador optara por substituir o 
critério valorização pelo critério custo.
2. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que: i) os artigos 81 e 82 do 
CTN estão em pleno vigor; ii) a contribuição de melhoria é tributo cujo fato 
imponível decorre da valorização imobiliária causada pela realização de uma obra 
pública, cabendo ao ente público o ônus da sua comprovação a fim de justificar o 
tributo estipulado. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.159.433/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 
5.11.2010)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. 

BASE DE CÁLCULO. VALORIZAÇÃO DO IMÓVEL.
1. O tema inserto nos arts. 2º, §§ 1º e 3º, da LICC não foi alvo de debate pelo 
aresto recorrido; tampouco, foram opostos embargos de declaração a fim de 
sanar eventual omissão. Ausente o prequestionamento da matéria, torna-se 
inviável a abertura da via eleita, a teor do disposto nas Súmulas 282 e 356 do 
STF.
2. O fato gerador da contribuição de melhoria não é a realização da obra, mas sim 
a decorrente valorização imobiliária. Dessa forma, a base de cálculo para 
cobrança da contribuição de melhoria é a diferença entre os valores inicial e final 
do imóvel beneficiado.
3. Esta Corte é uníssona no entendimento de que cabe ao ente tributante a 
demonstração da real valorização do bem.
4. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 1.137.794/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 15.10.2009)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO 

ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. DEPÓSITO PRÉVIO. 
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DESNECESSIDADE. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. FATO GERADOR. 

PAVIMENTAÇÃO DO ASFALTO. VALORIZAÇÃO DO IMÓVEL. 

AFERIÇÃO POR RACIOCÍNIO LÓGICO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A Ação Anulatória de Débito Fiscal não está condicionada ao depósito prévio 
de que trata o art. 38 da Lei 6.830/1990. Precedentes do STJ.
2. A contribuição de melhoria pressupõe a valorização do imóvel, devidamente 
apurada e demonstrada pelo Fisco. A singela alegação de que a pavimentação 
asfáltica necessariamente acarretou ganho em favor do proprietário é insuficiente 
para viabilizar a imposição tributária, mesmo porque se faz necessária a 
identificação do quantum.
3. Hipótese em que o Tribunal a quo consignou a ausência de comprovação da 
valorização do imóvel.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no Ag 1.107.172/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe de 11.9.2009)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. BASE DE CÁLCULO. 

VALORIZAÇÃO DO IMÓVEL.
1. O valor a ser pago a título de contribuição de melhoria deve corresponder à 
valorização do imóvel, decorrente da obra realizada, observados os limites do art. 
81 do CTN.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1.075.101/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 2.4.2009)

AÇÃO DE ANULAÇÃO DE LANÇAMENTO C/C REPETIÇÃO DE 

INDÉBITO TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. BASE DE 

CÁLCULO. NECESSIDADE DE VALORIZAÇÃO DO IMÓVEL. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO.
I - A contribuição de melhoria é tributo cujo fato imponível decorre de valorização 
imobiliária causada pela realização de uma obra pública. Nesse passo, sua 
exigibilidade está expressamente condicionada à existência de uma situação fática 
que promova a referida valorização. Este é o seu requisito ínsito, um fato 
específico do qual decorra incremento no sentido de valorizar o patrimônio 
imobiliário de quem eventualmente possa figurar no pólo passivo da obrigação 
tributária. Precedentes: REsp nº 766.107/PR, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ de 
28/04/08; REsp nº 629.471/RS, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ 
de 05/03/07; REsp nº 647.134/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 01/02/07 e REsp 
nº 615.495/RS, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 17/05/04.
II - Importante destacar que, tanto os arts. 81 e 82 do CTN, quanto os 
dispositivos do Decreto-lei nº 195/67, ainda continuam em vigor, os quais exigem 
a valorização do imóvel para a cobrança da contribuição de melhoria.
III - O provimento do recurso especial acarreta automaticamente a inversão dos 
ônus sucumbenciais. A condenação do agravante ao pagamento dos honorários 
advocatícios e das custas processuais é apenas conseqüência lógica de tal 
decisão.
IV - Agravo regimental parcialmente provido, tão-somente para restabelecer os 
ônus sucumbenciais fixados na sentença de fls.
67/74, a teor do art. 20, § 4º, do CPC.
(AgRg no REsp 1.079.924/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 
12.11.2008)
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TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA. FATO GERADOR. 

VALORIZAÇÃO DO IMÓVEL. ARTS. 81 E 82, DO CTN. DL Nº 195/67. 

PRECEDENTES DO STJ E DO STJ.
1. A entidade tributante, ao exigir o pagamento de contribuição de melhoria, tem 
de demonstrar o amparo das seguintes circunstâncias: a) a exigência fiscal 
decorre de despesas decorrentes de obra pública realizada; b) a obra pública 
provocou a valorização do imóvel; c) a base de cálculo é a diferença entre dois 
momentos: o primeiro, o valor do imóvel antes da obra ser iniciada; o segundo, o 
valor do imóvel após a conclusão da obra.
2. "É da natureza da contribuição de melhoria a valorização imobiliária" (Geraldo 
Ataliba).
3. Diversidade de precedentes jurisprudenciais do STJ e do STF.
4. Adoção, também, da corrente doutrinária que, no trato da contribuição da 
melhoria, adota o critério de mais valia para definir o seu fato gerador ou hipótese 
de incidência (no ensinamento de Geraldo Ataliba, de saudosa memória).
5. Recurso provido.
(REsp 615.495/RS, Rel. Min. José Delgado, DJ de 17.5.2004)

É oportuno registrar que, no caso concreto, no voto vencido proferido em sede de 

apelação constou que:

No caso concreto, a cobrança da contribuição de melhoria, instituída em 
decorrência da pavimentação asfáltica da rua Paulo Tartorotti, levou em conta, 
tão-somente, de acordo com o Edital n. 168/00 (fls. 18/19), o valor total da obra 
(considerando o desconto concedido de acordo com a Lei Municipal n. 
1.945/56), calculado à proporção da área beneficiada, sem atentar para a 
valorização imobiliária, que, conforme assentado pela Primeira Turma deste 
Tribunal, no julgamento do Incidente de Uniformização de Jurisprudência n. 
70017418146, não se presume. (fl. 164)

Assim, não se justifica a modificação da decisão ora agravada — que proveu o recurso 

especial do contribuinte —, tendo em vista que o Tribunal a quo reconheceu a legitimidade da 

cobrança da contribuição de melhoria fundada tão somente no custo da obra pública, sem 

considerar a respectiva valorização imobiliária, entendimento que não se coaduna com a 

jurisprudência desta Corte.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1137788 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/04/2012 Página  8 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2007/0306805-2 REsp 1.018.797 / RS

Números Origem:  10500028745           70018568360           70020118584           70021727078

PAUTA: 17/04/2012 JULGADO: 17/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WALTER ANTONIO FERRI
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ SEBBEN
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE FARROUPILHA
PROCURADOR : CÉSAR CLODOMIRO CAVALHEIRO FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE FARROUPILHA
PROCURADOR : CÉSAR CLODOMIRO CAVALHEIRO FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : WALTER ANTONIO FERRI
ADVOGADO : FERNANDO JOSÉ SEBBEN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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